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Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos
Relatório da CAE - Ciclo de Estudos em Funcionamento.
Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos

Nos termos do regime jurídico da avaliação do ensino superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto), a
avaliação externa dos ciclos de estudos deve ser realizada periodicamente. A periodicidade fixada é
de seis anos.

O processo de avaliação/acreditação de ciclos de estudo em funcionamento (Processo ACEF) tem por
elemento fundamental o relatório de autoavaliação elaborado pela instituição avaliada, que se deve
focar nos processos que se julgam críticos para garantir a qualidade do ensino e nas metodologias
para monitorizar/melhorar essa qualidade, incluindo a forma como as instituições monitorizam e
avaliam a qualidade dos seus programas de ensino e da investigação.

A avaliação é efetuada por uma Comissão de Avaliação Externa (CAE), composta por especialistas
selecionados pela Agência com base no seu currículo e experiência e apoiada por um funcionário da
Agência, que atua como gestor do procedimento. A CAE analisa o relatório de autoavaliação e visita
a instituição para confirmar as informações do relatório e proceder à sua discussão com
representantes da instituição.

Antes do termo da visita, a Comissão reúne para discutir as conclusões sobre os resultados da
avaliação e organizar os itens a integrar no relatório de avaliação externa a ser apresentado
oralmente. Esta apresentação é da responsabilidade do(a) Presidente da CAE e deve limitar-se a
discutir os resultados da sua análise em termos de aspetos positivos, deficiências, propostas de
melhoria e outros aspetos que sejam relevantes no contexto da avaliação.

A CAE, usando o formulário eletrónico apropriado, prepara, sob supervisão do seu Presidente, a
versão preliminar do Relatório de Avaliação Externa do ciclo de estudo. A Agência remete o relatório
preliminar à instituição de ensino superior para apreciação e eventual pronúncia, no prazo
regularmente fixado. A Comissão, face à pronúncia apresentada, poderá rever o relatório preliminar,
se assim o entender, competindo-lhe aprovar a sua versão final e submetê-la na plataforma da
Agência.

Compete ao Conselho de Administração a deliberação final em termos de acreditação. Na
formulação da deliberação, o Conselho de Administração terá em consideração o relatório final da
CAE e, havendo ordens e associações profissionais relevantes, será igualmente considerado o seu
parecer. O Conselho de Administração pode, porém, tomar decisões não coincidentes com a
recomendação da CAE, com o intuito de assegurar a equidade e o equilíbrio das decisões finais.
Assim, o Conselho de Administração poderá deliberar, de forma fundamentada, em discordância
favorável (menos exigente que a Comissão) ou desfavorável (mais exigente do que a Comissão) em
relação à recomendação da CAE.
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Composição da CAE

A composição da CAE que avaliou o presente ciclo de estudos é a seguinte (os CV dos peritos podem
ser consultados na página da Agência, no separador Acreditação e Auditoria / Peritos):

Rui Abrunhosa
Helena Pereira de Melo
Maria José Bernuz
Davide Miguel Pires

1. Caracterização geral do ciclo de estudos
1.1. Instituição de Ensino Superior:
Universidade da Maia
1.1.a. Outra(s) Instituição(ões) de Ensino Superior (proposta em associação):

1.2. Unidade orgânica:
Departamento De Ciências Sociais E Do Comportamento
1.2.a. Outra(s) unidade(s) orgânica(s) (proposta em associação):

1.3. Ciclo de estudos:
Criminologia
1.4. Grau:
Licenciado
1.5. Publicação em D.R. do plano de estudos em vigor (nº e data):
1.5._DR-Publicação plano estudos e retificações.pdf
1.6. Área científica predominante do ciclo de estudos:
Ciências Sociais e do Comportamento
1.7.1 Classificação CNAEF – primeira área fundamental:
310
1.7.2 Classificação CNAEF – segunda área fundamental, se aplicável:
380
1.7.3 Classificação CNAEF – terceira área fundamental, se aplicável:
<sem resposta>
1.8. Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
180
1.9. Duração do ciclo de estudos (art.º 3 Decreto-Lei 74/2006, de 24 de março, com a redação do
Decreto-Lei 63/2016 de 13 de setembro):
6 semestres
1.10. Número máximo de admissões aprovado no último ano letivo:
100
1.10.1. Número máximo de admissões pretendido (se diferente do número anterior) e sua
justificação
<sem resposta>
1.11. Condições específicas de ingresso.
Têm acesso todos os alunos que:
– finalizaram o 12º ano de escolaridade ou cursos que a lei define como equivalentes, com nota
superior a 9,5 valores e que tenham obtido aprovação numa das seguintes provas de ingresso:
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Biologia e Geologia (02), Filosofia (06), História (11) ou Português (18)
– ingressem através de regimes ou concursos especiais, de acordo com a legislação em vigor.
Condições de Candidatura:
- Nota mínima: 95
- Classificação do Ensino Secundário: 65%
- Classificação do Exame Nacional: 35% (nota mínima de 95 pontos)

1.12. Regime de funcionamento.
Outros
1.12.1. Outro:
Regime Diurno e Pós Laboral
1.13. Local onde o ciclo de estudos é ministrado:
No Campus Académico da Maiêutica, situado na Avenida Carlos de Oliveira Campos - Castêlo da
Maia / 4475-690 Maia 
1.14. Eventuais observações da CAE:
A CAE nota que o número de estudantes que se candidatam regime pós-laboral é praticamente
inexistente o que pode significar que o número de eventuais candidatos nestas circunstâncias
caminhe para a extinção.

2. Corpo docente
Perguntas 2.1 a 2.5

2.1. Coordenação do ciclo de estudos.
O docente ou docentes responsáveis pela coordenação do ciclo de estudos têm o perfil adequado:
Sim
2.2. Cumprimento de requisitos legais.
O corpo docente cumpre os requisitos legais de corpo docente próprio, academicamente qualificado
e especializado:
Em parte
2.3. Adequação da carga horária.
A carga horária do pessoal docente é adequada:
Em parte
2.4. Estabilidade.
A maioria dos docentes mantém ligação à instituição por um período superior a três anos:
Em parte
2.5. Dinâmica de formação.
O número de docentes em programas de doutoramento há mais de um ano é adequado às
necessidades de qualificação académica e de especialização do corpo docente do ciclo de estudos,
quando necessário:
Sim

2.6. Apreciação global do corpo docente

2.6.1. Apreciação global
A generalidade do corpo docente cumpre os requisitos legais para o funcionamento do ciclo de
estudos. Contudo, existem docentes a tempo parcial, com o estatuto de convidados e numa situação
de maior precariedade laboral, que asseguram várias UC, nomeadamente na área do Direito.
Também existem docentes cuja formação de base só muito tangencialmente é compatível com as UC
que lecionam, enquanto outros asseguram o número variado de UC neste e noutros ciclos de estudos,
a que acrescentam tarefas de gestão, comprometendo no todo a qualidade do ciclo de estudos. Estas
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circunstâncias afetam a produtividade científica ou mesmo a finalização dos estudos de
doutoramento.
2.6.2. Pontos fortes
Relevância da produção científica de alguns docentes.
2.6.3. Recomendações de melhoria
Necessidade de fixação do corpo docente em condições de trabalho menos precárias. Diminuição da
carga docente e consequente contratação de mais docentes especializados, quer na área do direito
quer na área da criminologia, tanto mais que nesta já existem doutorados em criminologia. Motivar,
através da redução da carga letiva, os mestres a realizar a tese de doutoramento e os doutores a
publicar em revistas indexadas a nível nacional e internacional.

3. Pessoal não-docente
Perguntas 3.1. a 3.3.

3.1. Competência profissional e técnica.
O pessoal não-docente tem a competência profissional e técnica adequada ao apoio à lecionação do
ciclo de estudos:
Sim
3.2. Adequação em número.
O número e o regime de trabalho do pessoal não-docente correspondem às necessidades do ciclo de
estudos:
Em parte
3.3. Dinâmica de formação.
O pessoal não-docente frequenta regularmente cursos de formação avançada ou de formação
contínua:
Sim

3.4. Apreciação global do pessoal não-docente

3.4.1. Apreciação global
O pessoal não-docente parece ser em número suficiente para as necessidades da IES e frequenta
ações de formação regularmente. Contudo não é claro quantos funcionários estão efetivamente
afetos ao ciclo de estudos em avaliação.

3.4.2. Pontos fortes
Nada a referir.
3.4.3. Recomendações de melhoria
Identificar de forma clara quais os profissionais não-docentes que estão efetivamente afetos ao CE.

4. Estudantes
Pergunta 4.1.

4.1. Procura do ciclo de estudos.
Verifica-se uma procura consistente do ciclo de estudos por parte de potenciais estudantes ao longo
dos 3 últimos anos:
Sim
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4.2. Apreciação global do corpo discente

4.2.1. Apreciação global
A procura por parte dos estudantes tem existido, mas sem atingir o limite que a IES equacionou (n =
100). Algo preocupante é a quebra que se tem registado de um ano para outro, que se cifra na
ordem dos 20%, o que pode ser devido à menor qualidade dos candidatos por serem recrutados em
contingentes de estudantes com médias de acesso muito baixas, ou à mudança para outros ciclos de
estudos. A mobilidade-in tem algum significado, mas não existe, praticamente, mobilidade-out (só
um estudante). Não ficou claro a divisão dos estudantes pelos dois períodos e também é importante
melhorar os meios de auxílio ao estudo.

4.2.2. Pontos fortes
Nada a assinalar.
4.2.3. Recomendações de melhoria
Maior investimento na criação de condições e incentivos para a mobilidade in and out dos
estudantes.

5. Resultados académicos
Perguntas 5.1. e 5.2.

5.1. Sucesso escolar
O sucesso escolar da população discente é satisfatório e é convenientemente acompanhado:
Sim
5.2. Empregabilidade
Os níveis de empregabilidade dos graduados pelo ciclo de estudos não revelam dificuldades de
transição para o mercado de trabalho:
Em parte

5.3. Apreciação global dos resultados académicos

5.3.1. Apreciação global
De acordo com o Relatório de Autoavaliação do Ciclo de Estudos para o Ano Letivo 2020 / 2021
disponibilizado pela IES, os resultados escolares dos estudantes do ciclo de estudos são de uma
forma geral bastante bons, melhorando com o avançar dos anos (as médias das classificações no
primeiro ano não superam os 14 valores e nos dois anos seguintes já atingem os 15 valores). No que
toca à empregabilidade, é residual o número daqueles que estão a trabalhar em profissões
associadas à formação em criminologia, o que é, todavia, explicável pela pouca penetração que a
criminologia tem no tecido profissional. Regista-se um índice médio elevado de satisfação com o
curso, sendo de realçar o facto de serem os diplomados que encontram trabalho através da sua
própria iniciativa.

5.3.2. Pontos fortes
Satisfação global com o curso.
5.3.3. Recomendações de melhoria
Desenvolver mais ações de sensibilização junto de potenciais empregadores. Reforçar o
envolvimento do gabinete de estágios na empregabilidade, que atenda especificamente aos
diplomados em criminologia.
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6. Resultados das atividades científicas, tecnológicas e
artísticas
Perguntas 6.1. a 6.5.

6.1. Centros de Investigação
A instituição dispõe de recursos organizativos e humanos que integrem os seus docentes em
atividades de investigação, seja por si ou através da sua participação ou colaboração, ou dos seus
docentes e investigadores, em instituições científicas reconhecidas:
Em parte
6.2. Produção científica ou artística
Existem publicações científicas do corpo docente do ciclo de estudos em revistas internacionais com
revisão por pares, livros e capítulos de livro ou trabalhos de produção artística, ou publicações
resultantes de atividades de investigação orientada ou de desenvolvimento profissional de alto nível,
nos últimos cinco anos, com relevância para a área do ciclo de estudos:
Em parte
6.3. Outras publicações
Existem outras publicações do corpo docente com relevância para a área do ciclo de estudos,
designadamente de natureza pedagógica:
Em parte
6.4. Atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico
As atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico, prestação de serviços à comunidade e
formação avançada na(s) área(s) fundamental(ais) do ciclo de estudos representam um contributo
real para o desenvolvimento nacional, regional e local, a cultura científica e a ação cultural,
desportiva e artística:
Em parte
6.5. Integração em projetos e parcerias nacionais e internacionais
As atividades científicas, tecnológicas e artísticas estão integradas em projetos e/ou parcerias
nacionais e internacionais:
Em parte

6.6. Apreciação global dos resultados das atividades científicas, tecnológicas
e artísticas

6.6.1. Apreciação global
A produção científica do corpo docente é relevante, mas desigual, já que alguns dos seus membros
nem sequer exibem publicações, ou estas estão apenas circunscritas ao panorama nacional. O corpo
docente encontra-se maioritariamente distribuído por Centros de Investigação de outras IES, bem
classificados pela FCT. Este aspeto menoriza a produção científica diretamente imputável à IES que,
não obstante ter um Unidade de investigação associada à criminologia, não consegue impor a sua
relevância. Este aspeto também se reflete na captação de projetos científicos e no nível de
internacionalização dos docentes. Ainda assim, alguns docentes logram desenvolver a integração de
projetos em parcerias nacionais e internacionais.

6.6.2. Pontos fortes
Boa captação de fundos de investigação, sobretudo em parcerias nacionais, ainda que para
estruturas que não têm características de centros de investigação. Produção científica internacional
bastante relevante por parte de alguns docentes.
6.6.3. Recomendações de melhoria
Desenvolvimento de um Centro de investigação próprio, que albergue a generalidade dos docentes
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de criminologia e que possa atrair financiamento que atualmente é canalizado para estruturas que
não têm um cariz de investigação, mas sim de prestação de serviços à comunidade.
Incentivar os professores com menos atividade de investigação para ingressarem em centros de
investigação e publicar individualmente ou em conjunto com outros colegas.
Promover visitas Erasmus de docentes para que, adicionalmente, estabeleçam relações com colegas
de outras universidades para desencadear sinergias que conduzam a publicações e projetos
conjuntos.

7. Nível de internacionalização
Perguntas 7.1. a 7.3.

7.1. Mobilidade de estudantes e docentes
Existe um nível significativo de mobilidade de estudantes e docentes do ciclo de estudos:
Em parte
7.2. Estudantes estrangeiros
Existem estudantes estrangeiros matriculados no ciclo de estudos (para além de estudantes em
mobilidade):
Em parte
7.3. Participação em redes internacionais
A instituição participa em redes internacionais com relevância para o ciclo de estudos:
Em parte

7.4. Apreciação global do nível de internacionalização

7.4.1. Apreciação global
O nível de internacionalização é reduzido, quer no formato in quer no formato out. Não são claros os
estímulos a essa internacionalização, nem para docentes nem para estudantes.

7.4.2. Pontos fortes
Nada a referir.
7.4.3. Recomendações de melhoria
Implementar a vinda e o intercâmbio com outras escolas de criminologia europeias, quer para o
ensino quer para o desenvolvimento de projetos de investigação conjuntos.

8. Organização interna e mecanismos de garantia da
qualidade
Perguntas 8.1 a 8.6

8.1. Sistema interno de garantia da qualidade
Existe um sistema interno de garantia da qualidade, a nível da Instituição ou da Unidade Orgânica,
certificado pela A3ES:
Não (continua no campo 8.2)
8.2. Mecanismos de garantia da qualidade
Existem mecanismos de garantia da qualidade do ciclo de estudos e das atividades desenvolvidas
pelos serviços ou estruturas de apoio aos processos de ensino e aprendizagem:
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Sim
8.3. Coordenação e estrutura(s) de apoio
Existem um coordenador e estrutura(s) responsáveis pela implementação dos mecanismos de
garantia da qualidade do(s) ciclo(s) de estudos:
Sim
8.4. Avaliação do pessoal docente
Existem procedimentos de avaliação do desempenho do pessoal docente e estão implementadas
medidas conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.5. Avaliação do pessoal não-docente
Existem procedimentos de avaliação do pessoal não-docente e estão implementadas medidas
conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.6. Outras vias de avaliação
Existiram outras avaliações do ciclo de estudos ou de natureza institucional, nos últimos cinco anos,
não conduzidas pela A3ES:
Não
8.6.1. Conclusões de outras avaliações (quando aplicável)
Nada a referir

8.7. Apreciação global dos mecanismos de garantia da qualidade

8.7.1. Apreciação global
A IES desenvolveu um Manual de Qualidade e uma logística tendente a dar resposta aos problemas
suscitados nesta área, seguindo diretrizes que asseguram, aparentemente, a eficácia dos serviços e
procedimentos empregues.

8.7.2. Pontos fortes
Nada a referir.
8.7.3. Recomendações de melhoria
Nada a referir.

9. Melhoria do ciclo de estudos – Evolução desde a avaliação
anterior e ações futuras de melhoria
9.1. Evolução desde a avaliação anterior
A CAE regista com agrado que a IES procurou responder às principais recomendações do relatório
de avaliação anterior, nomeadamente no que diz respeito à melhoria da composição do corpo
docente, introduzindo mais professores com o grau de doutor e com doutoramento em criminologia.
Ainda assim, o excesso de carga horária que alguns docentes exibem – ainda por cima quando não
estão a tempo integral e aparentemente numa situação contratual menos confortável – repartida por
mais de um ciclo de estudos e/ou por tarefas de gestão, não abona em favor de uma estabilidade do
corpo docente e de um clima institucional sadio.
Além disso, verificou-se um crescimento das publicações científicas internacionais, ainda que alguns
docentes estejam aquém do desejável neste domínio. Em todo o caso, e a dispersão dos docentes por
várias Unidades de Investigação, externas à IES reforça a ideia de que esta não revela uma clara
aposta no investimento nesta área, não criando, deste modo, condições de fixação dos investigadores
e subsequente submissão de projetos em concursos competitivos. 
Adicionalmente, subsiste a necessidade de redefinir o título e conteúdo programático de várias UC,

pág. 8 de 10



ACEF/1920/0026336 — Relatório final da CAE
que devem abandonar nomenclaturas mais genéricas (e.g., Criminologia I, II e III; Crime, Segurança
e Prevenção I. II e III, …), para se ajustarem aos conteúdos programáticos que aí são ministrados
(e.g., Teorias Sociológicas do Crime, Teorias Psicológicas do Crime, Prevenção do Crime, etc.).
Outra UC (Tópicos Específicos) tem um leque de conteúdos programáticos que cobrem imensos
tópicos da Criminologia e que por isso não faz sentido já que representa um painel de
conhecimentos tão vasto que não tem lugar numa licenciatura, propiciando ainda várias
sobreposições. Por outro lado, existem UC (Avaliação Psicológica e Forense I e II) que se reclamam
claramente de outro domínio cientifico (e.g., Psicologia Forense) e que envolvem especificidades que
devem ser cuidadosamente ministradas para que não se ultrapassem limites éticos e deontológicos.
É importante que as UC de Direito se adaptem às exigências específicas dos estudos de Criminologia.
Finalmente, a inexistência de UC opcionais é penalizadora. 

9.2. Apreciação e validação das propostas de melhoria futura
Atentas as considerações já emitidas, sublinha-se a necessidade de adequar o nome de várias UC
que apenas se diferenciam pela numeração romana, aos conteúdos que comportam, permitindo
assim uma maior visibilidade e expressividade do ciclo de estudos. Reconsiderar o leque de UC
opcionais e os estágios institucionais como elementos integrados no ciclo de estudos.

10. Reestruturação curricular (se aplicável)
10.1. Apreciação e validação da proposta de reestruturação curricular
Não obstante as alterações propostas, a CAE considera que as mesmas pecam por deficitárias,
reiterando a necessidade de adequar o nome de várias UC, que apenas se diferenciam pela
numeração romana, aos conteúdos que comportam, permitindo assim uma maior clareza e
expressividade na oferta do ciclo de estudos. Adicionalmente, propõe-se reconsiderar os conteúdos
programáticos das UC “Tópicos Específicos“, pela sua excessiva abrangência e “Avaliação
Psicológica e Forense I e II“, para não potenciar conflitos com a formação em Psicologia Forense.
Por último, reconsiderar o leque de UC opcionais e os estágios institucionais como elementos
integrados no ciclo de estudos.

11. Observações finais
11.1. Apreciação da pronúncia da instituição (quando aplicável)
A CAE congratula-se pelo facto de ver acolhidas pela IES as recomendações emitidas em sede de
avaliação preliminar e sublinha o empenho demonstrado na resolução das insuficiências assinaladas
num prazo razoável. 
11.2. Observações
Nada a referir.
11.3. PDF (máx. 100kB)
<sem resposta>

12. Conclusões
12.1. Apreciação global do ciclo de estudos
O ciclo de estudos proposto apresenta uma estrutura curricular adequada e consistente com ofertas
semelhantes no domínio de licenciaturas em criminologia, nacionais e internacionais. Em todo o caso,
urge alterar as nomenclaturas de referência da generalidade das UC que apenas se distinguem por
numeração romana e que devem traduzir de forma adequada a diferenciação do seu conteúdo.
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Reconsiderar o leque de UC opcionais e os estágios institucionais como elementos integrados no
ciclo de estudos, também se afigura como necessário.
A generalidade do corpo docente cumpre os requisitos legais para o funcionamento do ciclo de
estudos. Contudo, existem docentes a tempo parcial, com o estatuto de convidados e numa situação
de maior precariedade laboral, que asseguram várias UC, nomeadamente na área do Direito.
Também existem docentes cuja formação de base só muito tangencialmente é compatível com as UC
que lecionam, enquanto outros asseguram o número variado de UC neste e noutros ciclos de estudos,
a que acrescentam tarefas de gestão, comprometendo a qualidade do ciclo de estudos, a
produtividade científica e mesmo a finalização dos respetivos estudos de doutoramento. Devem
assim ser criadas condições que levem à fixação do corpo docente através de contratos estáveis e à
captação de mais docentes com formação em criminologia e que cubram melhor a área jurídica.
Assistiu-se a uma subida da produtividade científica do corpo docente, mas que está longe de ser
uniforme, devendo ser criadas condições para a emergência de um centro de investigação que
englobe os docentes do ciclo de estudos, que se encontram em grande parte dispersos por outros
centros de investigação externos à IES, não contribuindo assim de forma regular para a captação de
fundos estruturais e projetos destinados à investigação em criminologia.

12.2. Recomendação final.
Com fundamento na apreciação global do ciclo de estudos, a CAE recomenda:
O ciclo de estudos deve ser acreditado
12.3. Período de acreditação condicional (se aplicável):
<sem resposta>
12.4. Condições:
A CAE sublinha que a acreditação do ciclo de estudos deve ter em conta as recomendações
anteriormente feitas sobre a nomenclatura das UC e os ajustamentos curriculares de alguns
programas (e.g., Avaliação Psicológica Forense, Tópicos Específicos, todas as UC com título igual e
distinção apenas pela numeração romana), para que a oferta de ensino se torne mais coerente e
atrativa. Recomenda-se também que a IES desenvolva os necessários mecanismos de ajustamento da
carreira do corpo docente bem assim como o reforço das contratações de doutorados em
criminologia.
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